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A. A PREENCHER PELA ENTIDADE CANDIDATA

1 - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 
1.1. Sede social: …
1.2. Localidade: …
1.3. Concelho: …
1.4.  Código Postal: …
1.5. Telemóvel: …
1.6. Telefone: …
1.7. E-mail: …
1.8. N.º de Identificação de Segurança Social (NISS): …
1.9. N.º de Identificação de Pessoa Coletiva (NIPC): …
1.10. IBAN: …
1.11. Presidente da Direção: …
1.12. N.º de membros da Direção que obriga a Instituição: …
1.1.1. Nome Completo: …
1.1.2. Cargo: …
1.1.3. Nome Completo: …
1.1.4. Cargo: …
1.1.5. Nome Completo: …
1.1.6. Cargo: …



2 - CARATERIZAÇÃO DA ENTIDADE 
São entidades beneficiárias do PAC Social as IPSS e entidades equiparadas cujo âmbito de atuação, consagrado estatutariamente, preveja o apoio social.

Confirme se reúne, cumulativamente, as seguintes condições:

	☐
	Desenvolve a sua atividade na RAM;

	☐

	Encontra-se legalmente constituída à data da apresentação da candidatura;

	☐

	Encontra-se devidamente registada junto do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM (ISSM, IP-RAM), nos termos da Portaria n.º 135/2024, de 18 de abril;

	☐

	Encontra-se registada no Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE), nos termos do disposto no artigo 3.º do Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário efetivo, aprovado pela Lei n.º 89/2017 de 21 de agosto, na sua redação atual;

	☐

	Tem a sua situação tributária e contributiva regularizada perante a Autoridade Tributária e a Segurança Social.





3 - VIATURAS ELEGÍVEIS 

Nº de viaturas elegíveis - Escolha uma das seguintes opções: 
	☐

	Até 3 viaturas 

	☐

	Entre 4 e 5 viaturas 

	☐

	Mais de 5 viaturas 



4 - CONDIÇÕES DE ACESSO
4.1. [bookmark: _Hlk40780517]Documentos

A candidatura deverá ser submetida via correio eletrónico para dras@madeira.gov.pt ou entregue presencialmente na sede da Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais, sita à Rua do Esmeraldo n.º 64, 9004-554 Funchal, devendo cumprir os critérios de elegibilidade constantes no Regulamento e ser acompanhada pelos seguintes documentos:
a) Certidão comprovativa do registo da IPSS ou das entidades equiparadas, junto do ISSM, IP-RAM, emitida nos termos da Portaria n.º 135/2024, de 18 de abril, para verificação do respetivo registo e demais atos sujeitos a registo previstos no artigo 5.º do Regulamento anexo à referida Portaria, designadamente os relativos aos órgãos sociais.
b) Comprovativo de registo atualizado no RCBE;
c) Comprovativos da situação tributária e contributiva regularizada;
d) Comprovativo do número de identificação bancária, emitido pela respetiva instituição bancária;
e) Comprovativo de propriedade das viaturas automóveis, nomeadamente o Documento Único Automóvel, e/ou outros documentos que comprovem a utilização ao abrigo de título legítimo por parte das entidades beneficiárias;
f) Documentos comprovativos das despesas com combustíveis suportadas entre 6 de abril e 30 de junho de 2026, relativamente às viaturas elegíveis afetas à atividade social desenvolvida pela entidade beneficiária;
g) Declaração de minimis, com a identificação dos auxílios de minimis recebidos durante o período de referência aplicável, para efeitos de verificação do cumprimento dos limites previstos no Regulamento (UE) 2023/2831 da Comissão, de 13 de dezembro de 2023.




4.2. Declaração da Entidade Candidata 

A entidade candidata do presente formulário declara, para os devidos efeitos, que:

	☐

	Tomou conhecimento e aceita todas as informações constantes no Regulamento do PAC Social;


	☐

	Reúne os requisitos de acesso exigidos, nos termos dos artigos 5.º e 9.º do referido regulamento;


	☐

	Presta o seu consentimento para efeitos de tratamento de dados pessoais fornecidos no âmbito dos procedimentos inerentes à candidatura ao PAC SOCIAL, e dos decorrentes da sua eventual aprovação, em conformidade com o definido em sede de Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD);







	☐

	Tomou conhecimento que ao abrigo do RGPD, tem o direito de:
· Aceder aos seus dados pessoais e obter informações sobre o seu tratamento;
· Retificar os seus dados pessoais, caso estejam incorretos ou incompletos;
· Solicitar o apagamento dos seus dados pessoais, nos casos previstos no RGPD;
· Limitar o tratamento dos seus dados pessoais, em determinadas situações;
· Opor-se ao tratamento dos seus dados pessoais;
· Revogar o meu consentimento a qualquer momento, através de contato telefónico, e-mail ou por escrito;
· Apresentar reclamação à Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD), caso considere que o tratamento dos seus dados pessoais viola o RGPD.
· Para exercer os seus direitos, ou para obter mais informações, poderá contactar o Encarregado de Proteção de Dados da SRITJ/DRAS, através do seguinte contacto gcpd@madeira.gov.pt

	☐

	Todas as declarações prestadas no âmbito desta candidatura são verdadeiras


… de … de 2026

	_______________________________________________
B. A PREENCHER PELA DIR. REG. DA CIDADANIA E DOS ASSUNTOS SOCIAIS

Identificação do Técnico: _______________________________________________________
Data: _____ / ______ / 2026

1 - Verificação das Condições de Acesso 
	Critério
	Cumpre
	Não cumpre

	Desenvolve a sua atividade na RAM
	☐
	☐

	Encontra-se legalmente constituída à data da apresentação da candidatura
	☐

	☐


	Encontra-se devidamente registada junto do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM (ISSM, IP-RAM), nos termos da Portaria n.º 135/2024, de 18 de abril
	☐

	☐


	Encontra-se registada no Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE), nos termos do disposto no artigo 3.º do Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário efetivo, aprovado pela Lei n.º 89/2017 de 21 de agosto, na sua redação atual
	☐

	☐


	Tem a sua situação tributária e contributiva regularizada perante a Autoridade Tributária e a Segurança Social
	☐

	☐



	
	


2 - Verificação da Documentação
	Documentação
	Entregue
	Não entregue

	Certidão comprovativa do registo da IPSS ou das entidades equiparadas, junto do ISSM, IP-RAM, emitida nos termos da Portaria n.º 135/2024, de 18 de abril
	☐
	☐

	Comprovativo de registo atualizado no Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE)
	☐
	☐


	Comprovativos da situação tributária e contributiva regularizada
	☐

	☐


	Comprovativo do número de identificação bancária, emitido pela respetiva instituição bancária
	☐

	☐


	Comprovativo de propriedade das viaturas automóveis, nomeadamente o Documento Único Automóvel, e/ou outros documentos que comprovem a utilização ao abrigo de título legítimo por parte das entidades beneficiárias;
	☐

	☐


	Documentos comprovativos das despesas com combustíveis suportadas entre 6 de abril e 30 de junho de 2026, relativamente às viaturas elegíveis afetas à atividade social desenvolvida pela entidade beneficiária
	☐

	☐


	Declaração de minimis, com a identificação dos auxílios de minimis recebidos durante o período de referência aplicável, para efeitos de verificação do cumprimento dos limites previstos no Regulamento (UE) 2023/2831 da Comissão, de 13 de dezembro de 2023.
	☐

	☐




3 - Identificação das Viaturas Elegíveis
O montante do apoio financeiro a atribuir às entidades beneficiárias é definido, em função do número de viaturas elegíveis à data da apresentação da candidatura, nos termos seguintes: 
a) Às entidades que possuam até 3 viaturas, o montante a comparticipar é de 300,00 € (trezentos euros);
b) Às entidades que possuam entre 4 e 5 viaturas, o montante a comparticipar é de 450,00 € (quatrocentos e cinquenta euros);
c) Às entidades que possuam mais de 5 viaturas, o montante a comparticipar é de 600,00 € (seiscentos euros).
Nº Viaturas Elegíveis: 
	☐
	<=3 viaturas → 300€

	☐
	4 a 5 viaturas → 450€

	☐
	>5 viaturas → 600€



4 - Conclusão 
	
	Sim
	Não

	As condições de acesso estão reunidas
	☐
	☐

	Documentação completa
	☐
	☐


Observação: _________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
5 - Avaliação Técnica
	☐
	Deferido

	Valor do apoio a atribuir: 
☐ - 300,00€
☐ - 450,00€
☐ - 600,00€


	☐
	Indeferido
Fundamentação: 






Despacho - Diretora Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais




Data: _____ / _____ / 2026

Despacho - Secretária Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude




Data: _____ / _____ / 2026
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